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CONTEXTO HISTÓRICO – QUADRO GERAL
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• O perfil do trabalhador mudou

• Geração Z e millenials são mais criativos e exigentes

• O mercado de trabalho mudou

• Novo contrato social: o trabalhador “desempregado” (pejotização, 
freelancers e outros)

• A sociedade e a economia mudaram

• Revolução 4.0: as grandes empresas são feitas de intangíveis

• A previdência mudou

• A previdência social estatal já não garante padrão de vida após 55 anos

Premissas originais já não são válidas!

POR QUE O MODELO TRIBUTÁRIO NÃO FUNCIONA MAIS?



ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR

PATROCINADOR

Contribuições

Dedução para o IR mensal/anual
- Limite de 12% dos rendimentos tributáveis 

anuais

PARTICIPANTE

Isenção de IR/CSLL
Cobrança de PIS/COFINS

Outros tributos (IPTU, IOF, 
contribuições sobre folha 
de salários e outras taxas)

Dedução para o IRPJ/CSLL
- Limite de 20% da folha de salários dos 

participantes vinculados ao plano

PERÍODO DE ACUMULAÇÃO



ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR

PATROCINADOR

Benefícios e 
Resgates

Tributação segundo o regime escolhido*:
- Regressivo
- Progressivo

PARTICIPANTE

* Situações especiais (isenções)

PERÍODO DE APOSENTADORIA OU RESGATES



ALÍQUOTAS E LIMITES DIVERSOS

Prazo de Acumulação Alíquota 

Igual ou inferior a 2 anos 35% 

Superior a 2 anos e igual ou inferior a 4 anos 30% 

Superior a 4 anos e igual ou inferior a 6 anos 25% 

Superior a 6 anos e igual ou inferior a 8 anos 20% 

Superior a 8 anos e igual ou inferior a 10 
anos 

15% 

Superior a 10 anos 10% 
 

 

Critério para tributação: valor 
do resgate ou benefício

Critério para tributação: prazo 
de poupança



VARIÁVEIS DE TRIBUTAÇÃO – 1. TEMPO: BENEFÍCIO FISCAL NO PRESENTE / TRIBUTAÇÃO PARA O 
FUTURO (DIFERIMENTO FISCAL)

Some-se:
- Aumento de longevidade;
- Diminuição do trabalho / 

rendimento familiar



VARIÁVEIS DE TRIBUTAÇÃO – 2. MODELO DE DECLARAÇÃO (PESSOA FÍSICA): DEDUÇÃO APENAS 
PARA O MODELO COMPLETO DE DAA

• Cerca de 14%  da população 
declara IR*

• Desses, quase 60% utiliza 
modelo simplificado

• Portanto: mais de 90% não têm 
vantagem no diferimento fiscal

* H&R Block, 2014



VARIÁVEIS DE TRIBUTAÇÃO – 3. BASE PARA DEDUÇÃO (PESSOA FÍSICA): APENAS PARA QUEM 
RECEBE RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS

40% da renda não é de 
rendimentos tributáveis (sujeitos a 
dedução)



VARIÁVEIS DE TRIBUTAÇÃO – 4. ESCOLHA (PESSOA FÍSICA): PROJEÇÃO DE CENÁRIO DE LONGO 
PRAZO COM IRRETRATABILIDADE

KAHNEMAN, D.; KNETSCH, J.; THALER, R. Anomalies: The Endowment Effect, Loss Aversion and 
Status Quo Bias. The journal of Economic Perspectives, v. 5 (1), p. 193-206, 1991.



VARIÁVEIS DE TRIBUTAÇÃO – 5. MODELO DE TRIBUTAÇÃO (PESSOA JURÍDICA): APENAS PARA 
EMPRESAS EM LUCRO REAL

IPEA, Radar | 41 | out. 2015, Tributação sobre Empresas no Brasil: comparação 
internacional



VARIÁVEIS DE TRIBUTAÇÃO – 6. BASE PARA DEDUÇÃO (PESSOA JURÍDICA): BENEFÍCIO FISCAL NÃO 
ALCANÇA PLANOS MADUROS (FOLHA DE SALÁRIOS DOS EMPREGADOS VINCULADOS AO PLANO)

O patrocinador continua a se 
responsabilizar pelo custeio mas 

não poderá mais deduzir!

PREVIC, Informe Estatístico 1º Trimestre 2019



É possível ter um modelo eficiente, simples, transparente, equitativo e 
flexível?

TRIBUTAÇÃO DA PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR NO BRASIL: EM BUSCA DA EFICIÊNCIA FISCAL





TRIBUTAÇÃO DA PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR NO BRASIL: MODELO INTERNACIONAL



TRIBUTAÇÃO DA PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR NO BRASIL: INOVAÇÕES INTERNACIONAIS



• Uso de indutores financeiros para estimular o ciclo virtuoso de poupança previdenciária 
e aumento de receita tributária

O BENEFÍCIO TRIBUTÁRIO COMO INDUTOR DE GERAÇÃO DE POUPANÇA PREVIDÊNCIÁRIA: 
ISOLADAMENTE OU HÁ OUTROS INSTRUMENTOS?

OECD Pensions Outlook 2018



O BENEFÍCIO TRIBUTÁRIO COMO INDUTOR DE GERAÇÃO DE POUPANÇA PREVIDÊNCIÁRIA: 
ISOLADAMENTE OU HÁ OUTROS INSTRUMENTOS?



• Mesmo em países de baixa renda, a poupança previdenciária pode ser estimulada 
por incentivos não tributários

• OCDE, 2018: cidadãos de baixa renda são mais propensos a poupar mediante 
estímulos financeiros

• Contribuições paritárias e subsídios nominais 

• Exemplo da Turquia: sistema de deduções fiscais das contribuições 
previdenciárias voluntárias foi substituído por incentivo financeiro em 2013. 
No 1º ano, o crescimento foi de 65%!

• Incentivos financeiros atraem investimentos de todos (contribuintes ou não, 
declarantes ou não)

• O custo orçamentário é o mesmo: renúncia fiscal das deduções vira cash back (ou 
“pension back”)

O BENEFÍCIO TRIBUTÁRIO COMO INDUTOR DE GERAÇÃO DE POUPANÇA PREVIDÊNCIÁRIA: 
ISOLADAMENTE OU HÁ OUTROS INSTRUMENTOS?



• User-friendly: como tornar a tributação no RPC de simples entendimento para o 
cidadão tomar a decisão de aderir a um plano de previdência complementar?

1. Dedutibilidade sobre o IR devido (para pessoas físicas e jurídicas)

• Crédito fiscal e não dedução fiscal

2. Sistemas de recompensas para pessoas físicas e jurídicas

• Prêmios

• Sorteios

• Percentuais de devolução

3. Retribuição financeira do empregador: funding privado à política pública

4. Contribuições estatais para a previdência complementar: uso do FGTS ou 
equivalente

TRIBUTAÇÃO DA PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR NO BRASIL: EM BUSCA DA EFICIÊNCIA FISCAL
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